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Quando reestruturar mata
Ao promover reestruturações que só visam o aumento da produtividade e o lucro, empresas do setor energético expõem

trabalhadores a acidentes de trabalho. Por isso, a luta do Sinergia CUT  pela saúde e segurança é permanente

Negligência

Um software para o sistema de
operação, cheio de falhas e ainda em
testes, é implantado em pleno perío-
do de chuvas. Quem sofre as
consequências dessa decisão dos
gestores da Elektro?

Um Centro de Operações (CO) na
Baixada Santista sofre a  ameaça de
ser fechado. E um princípio de
reestruturação é anunciado e imputa
aos trabalhadores do CO de Campi-
nas uma estranha proposta de esca-
la de revezamento, aumentando a jor-
nada. Nesse processo de busca do
lucro a qualquer custo encampado
pela CPFL, quem sofre a pressão e,
consequentemente,  está suscetível a er-
ros que colocam em risco a vida de com-
panheiros de trabalho?

A resposta para os dois casos rela-
tados acima é a mesma: os trabalhado-
res, sua saúde e segurança. A integrida-
de física e mental é colocada em risco
diariamente quando a preocupação pri-
meira da empresa é o aumento da pro-
dutividade. Por isso, o Sinergia CUT tem
contestado uma série de reestruturações
promovidas pelas empresas do setor
energético por afetarem negativamente
as condições de trabalho.

Essa luta tem por objetivo retirar o
Brasil da posição de recordista mundial
de acidentes de trabalho com três mor-
tes a cada duas horas e três acidentes
de trabalho não fatais a cada minuto, se-
gundo dados da Organização Internaci-
onal do Trabalho.

Durante a reunião de Direção
Colegiada Ampliada do Sinergia CUT, re-
alizada em novembro do ano passado
em Campinas, o engenheiro mecânico
especialista em Segurança do Trabalho
e Ergonomia, Rodolfo Andrade de
Gouveia Vilela, defendeu a tese de que é
necessário inverter a lógica que ainda im-
pera no setor empresarial, de atribuir aos
trabalhadores a culpa pela ocorrência de
acidentes, enxergando como causas ape-
nas os fatos ocorridos minutos antes do
evento.

Esse tipo de visão surgiu há 90 anos
e, infelizmente, ainda é adotada por mui-
tas empresas, que aplicam punições e
treinamentos que efetivamente não ser-
vem como prevenção.

O Relatório de Evento Acidental da
Elektro elaborado para um acidente ocor-
rido em abril do ano passado é um dos
exemplos dessa percepção limitada (con-
fira matéria nas páginas 02 e 03 ).

Contrapondo esta percepção, o pro-
fessor adota a imagem de uma gravata
borboleta  para explicar o que está por
traz de cada acidente e de que maneira
eles podem ser evitados.

No centro,  o nó da gravata simboliza
o acidente. Do lado esquerdo, estão as
causas imediatas. Ao lado direito, na ex-
tremidade da gravata, estão as decisões
e ações dos empresários, que são ele-
mentos que favorecem as condições para
que os acidentes ocorram, mas que nun-
ca são levadas em conta pelas empre-
sas, especialmente nos relatórios de aci-
dentes, como no caso da Elektro.

Por este motivo, o Sindicato está sem-
pre alerta em relação à movimentação
das empresas do setor energético, inter-
vindo juridicamente como no caso do Call
Center da CPFL e também politicamen-
te, ao participar das discussões sobre
terceirização em âmbito nacional (con-
fira na página 04)

Em alguns casos, como na Elektro,
o Sindicato inseriu uma cláusula no  ACT
proibindo que as reestruturações e
implementação de novas tecnologias se-
jam feitas sem prévia discussão com o
Sindicato (cláusula 29a).

Mesmo assim, a intransigência da
Elektro fez com que o software ZEUS fos-
se adotado com muitos problemas, pre-
judicando as condições de trabalho dos
operadores do Centro de Operação e Dis-
tribuição (COD) e Central de Atendimen-
to (CAC) da Elektro.  “O sistema trava,
sai do ar com frequência, deixando o ele-
tricista e o pessoal do  COD completa-
mente no escuro, sem informação para
executar o serviço. Ou seja, estamos sem
a ferramenta, sob risco iminente.”, de-
clara o representante sindical Luis Carlos
Silva.

O período escolhido para implantação
do programa, por exemplo, não poderia
ser pior: o de chuvas intensas quando há
um aumento significativo de ocorrências
e reclamações, expondo ainda mais os
trabalhadores.

O Sinergia CUT solicitou a suspen-

são imediata deste programa e retor-
no do software antigo, mas a empre-
sa não o fez. Por isso, o Sindicato
está encaminhando uma denúncia ao
Ministério Público do Trabalho, rela-
tando todos os problemas decorren-
tes da implantação de ZEUS, pois a
empresa está negligenciando um gra-
ve problema.

Empresas facilitam
As terceirizações e restruturações

adotadas pelo setor energético aca-
bam favorecendo as condições para
os acidentes porque a lógica das em-
presas é a de produzir mais, com me-
nos. “Toda essa onda neoliberal, de
redução de salários, pressão, jorna-

das excessivas afetam diretamente os
trabalhadores, cujas atribuições envolvem
dominar processos complexos e perigo-
sos, como é o caso do setor de energia.
A tentativa de transformar a força de tra-
balho em mercadoria coloca os trabalha-
dores em péssimas condições.”, afirma
o professor.

Dados da Fundação Coge compro-
vam o quanto as terceirizações favorece-
ram a ocorrência de acidentes. “O rela-
tório mostra que o número de acidentes
com as empresas terceirizadas em 2006
é mais que o dobro do que o registrado
em 1994, quando não existia a NR10”,
destaca Rodolfo Vilela.

O fantasma da reestruturação
A CPFL iniciou um processo de ne-

gociação com o Sindicato para discutir
mudanças nas escalas para diversas áre-
as, até por conta de um processo que
ainda está tramitando na Justiça devido
a alteração arbitrária feita pela empresa
na escala do pessoal operacional.

Até o momento não houve acordo
sobre as propostas apresentadas, pois
visam exclusivamente o aumento da pro-
dutividade, sacrificando a qualidade de

vida. E os operadores conhecem bem o
quadro de precariedade que jornadas
extensas acarretam.

Os rumores de fechamento do CO da
Baixada Santista tornaram-se concretos
quando os operadores de Campinas fo-
ram chamados para uma reunião na qual
foi apresentada a uniformização da es-
cala no CO com 8h30 trabalhadas (acrés-
cimo de 30 minutos na jornada para ali-
mentação). Segundo os operadores que
estiveram reunidos com a direção do
Sinergia CUT na segunda passada (13),
a alteração é péssima para as condições
de trabalho já precárias.

A CPFL havia apresentado ao Sindi-
cato a proposta de alteração de escala
de eletricistas que seria de 6x10x3. Por
razões óbvias, a direção do Sindicato
rejeitou esta proposta. Seguindo a lógi-
ca desta proposta, os operadores teriam
que fazer a escala 6x9x3, com uma hora
para refeição dentro da jornada. O fecha-
mento do CO na Baixada Santista faria
parte de um processo de reestruturação
e centralização das atividades em Cam-
pinas.

“Aumentar as horas só nos prejudica
porque aumenta a carga de um trabalho
delicado e já estressante por conta do
enxugamento das equipes. Essa situa-
ção gera risco para a segurança das equi-
pes. Além disso, impede a nossa pro-
gressão social. Como é possível dedicar-
se aos estudos com uma escala des-
sas?”, observou um dos trabalhadores.

O Sinergia CUT enviou carta à em-
presa solicitando reunião para discutir a
escala do CO, na qual defenderá a reivin-
dicação dos trabalhadores para que seja
uniformizada a escala de 6x6x2, man-
tendo os COs regionais, sem reduzir
postos de trabalho. Assim, com o foco
na saúde e segurança, o Sindicato  bus-
ca frear essas reestruturações.

Rodolfo V ilela: força de
trabalho não é mercadoria

Gráfico utilizado na apresentação
do palestrante Rodolfo

R
o

b
e

rt
o

 C
la

ro

Operadores da
CPFL de diversas

regiões
expressaram

seus
sentimentos

sobre a alteração
da escala e

impactos de uma
eventual

reestruturação

C
e

cília
 G

o
m

e
s



A
rq

u
iv

o
 d

a
 f

a
m

íl
ia

Publicação de responsabilidade do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Energia Elétrica de Campinas e do Sindicato dos Energéticos do Estado de São Paulo.
Sede:  Rua Doutor Quirino, 1511 - Centro - Campinas,SP - CEP: 13015-082. Fones: Campinas (19)3739-4600 / 0800-171611; São Paulo  (11) 5571-6175; Sind Gasist a (11) 3313-5299;

Bauru (14)3234-8445; Ilha Solteira (18)3742-2828; Presidente Prudente  (18) 3903-5035; Ribeirão Preto (16)3626-8676
 Rio Claro (19)3524-3712; Baixada Santist a (13)3222-6466; São José do R.Preto (17) 3215-1188 ; Vale do Paraíba  (12)3622-4245;

SindLitoral (13)3422-1940;  SindPrudente (18)3222-1986
Diretor da Área de Saúde e Segurança no T rabalho:  Fábio Padua

Diretor de C omunicação : Claudinei Ceccato
Redação  e diagramação : Cecília Gomes (Mtb 42799), Débora Piloni (Mtb 25172) Elias Aredes Jr. (Mtb 26850) e Lílian Parise (Mtb 13522)    Fotografia : Roberto Claro

 lustração : Ubiratan Dantas   E-mail:  imprensa@sinergiaspcut.org.br  Tiragem:  12 mil exemplares

EXPEDIENTE

Jornal SOS Vida - Sinergia CUT - Página 2

21 de abril de 2011, feriado nacio-
nal. Convocado pela Elektro, em
Votuporanga, o eletricista Jorge
Henrique Costa, 30 anos, saiu para o
trabalho logo cedo, deixando em casa
a mulher e seus dois filhos.

Ele teria que executar uma ativida-
de, que não tinha sido programada pela
empresa com a devida antecedência,
em poste de transformador em regime
de linha morta. Com a autorização do
Centro de Operação da Distribuição
(COD), desligou e aterrou a rede primá-
ria onde ocorreria a atividade e também
desligou a rede secundária. Mas não
chegou a concluir o serviço.

Um choque, provocado por uma li-
gação  equivocada - e que não foi feita
e nem autorizada por Jorge - causou
um terrível acidente, deixando-o gra-
vemente ferido. Passados quase dez
meses da tragédia, o eletricista conti-
nua internado, em estado vegetativo,
no hospital da Unimed em Birigui.

O acidente
Segundo o Relatório de Evento Aci-

dental elaborado pela empresa, Jorge
executava a ordem de serviço quando
“em determinado momento a rede se-
cundária que se encontrava desligada
para trabalho (...) foi energizada aci-
dentalmente, decorrente de  uma liga-

ISSO NÃO PODE CONTINUISSO NÃO PODE CONTINU
ção errada feita durante a conexão de
um ramal provisório, para atender um
cliente (...) consequentemente
energizando o transformador (...). Hou-
ve contato do jamper (...) com o peito
do acidentado posicionado na esca-
da”.  Jorge sofreu choque elétrico e foi
encaminhado ao Pronto Socorro.

O drama
De lá para cá, a vida desse traba-

lhador e de toda a sua família se trans-
formou em um drama. Deitado em uma
cama de hospital, totalmente depen-
dente e debilitado, Jorge teve 80% de
morte cerebral e sobrevive ligado a apa-
relhos (leia matéria da página 03).

Quais as providências tomadas pela
Elektro com relação ao acidente? O
que a empresa tem feito para ameni-
zar o sofrimento do seu trabalhador?

As respostas a essas perguntas
comprovam a triste realidade do setor
energético no estado de SP: a segu-
rança, que começa com o planejamen-
to de uma ação, não é prioridade para
as empresas, que visam o lucro em
detrimento da vida.

Fica o alerta:  no caso aqui relata-
do a vida é de Jorge. A próxima vítima,
se mentalidades não forem mudadas,
pode ser você. Não aceite pressão. Cui-
de-se!

Elektro autoriza a realização de um serviço sem o planejamento adequado. Resultado? Uma sequência de equívocos que
culminam em um trágico acidente. Trabalhador gravemente ferido segue internado, em estado vegetativo, há dez meses

Uma sequência de erros

Segundo depoimento do próprio Co-
ordenador da CEP de Votuporanga, a
obra que estava sendo realizada fazia
parte da revitalização do centro de
Votuporanga. Havia  um compromisso
da Elektro firmado com o poder público
municipal para que a conclusão da obra
ocorresse até maio de 2011, o que le-
vou a à tomada de decisão de se ampli-
ar o serviço inicialmente previsto.

O primeiro erro aconteceu aí: o des-
ligamento foi autorizado para acontecer
durante o feriado de 21 de abril, sem
levar em consideração o prazo de emis-
são do Pedido de Execução de Serviço
(PES).

Efeito dominó
Devido a esse equívoco, outros er-

ros sequenciais foram acontecendo.
Com o PES fora do prazo, os consumi-

dores locais não receberam a carta de
aviso de desligamento. Isso gerou polê-
mica e a necessidade de religar com
urgência dois clientes, sendo um Escri-
tório de Contabilidade e o outro uma Sor-
veteria, sob a alegação de que teriam
sérios prejuízos com o desligamento.

Essa religação foi feita através de ra-
mais provisórios, viabilizada durante a
execução das atividades. Mais um erro:
no ponto de ligação do ramal provisório
da sorveteria, não foi observado uma li-
gação indevida, uma vez que não foi
desligada a proteção da unidade con-
sumidora.

Com tudo isso, a rede secundária foi
energizada durante a execução da ativi-
dade de Jorge Henrique que, ao ter con-
tato  com o jamper primário do transfor-
mador, sofreu o choque elétrico.

Elektro decide antecipar serviço. Mas, sem planejamento
não há segurança. A triste prova está aqui:

Elektro, o papel aceita tudo.
Mas trabalhador não é papel!

ser considerado perigoso (...)”.
De quem é a culpa?

Apesar de o Relatório de Evento
Acidental tentar responsabilizar al-
guns trabalhadores envolvidos na ati-
vidade daquele dia 21 de abril pelo aci-
dente ocorrido, o fato maior, oculto no
Relatório, é que a Elektro não cum-
priu o que afirma no papel. Para a di-
reção do Sinergia CUT, nesse caso
específico de Votuporanga, a seguran-
ça não foi o primeiro requisito da ativi-
dade. “Houve uma ordem da chefia
para a realização do serviço.  E, mes-
mo sendo um feriado, os trabalhado-
res obedeceram essa ordem que, por
sua vez, não tinha sido devidamente
programada”, observam os dirigentes
sindicais.

E o Sindicao defende: “Não basta
oferecer os itens de engenharia de se-
gurança, como ferramentas e equipa-
mentos de proteção individual (EPIs)
e coletiva (EPCs). Esses itens não pro-
tegem contra a falta de planejamento
e organização das ações, o que de-
pendem, sem sombra de dúvida, de
uma decisão da própria empresa”.

"Se você falha em planejar , está
planejando falhar ." A famosa frase é
do  médico cardiologista e palestrante
internacional Lair Ribeiro e, tristemen-
te, encaixa-se perfeitamente nesse
caso ocorrido na Elektro.

Grave é saber que a direção da dis-
tribuidora considera o conceito do pla-
nejamento em seus documentos in-
ternos, mesmo que a prática desta
concepção não seja uma realidade.

Exemplo disso é o Relatório de
Sustentabilidade 2010, elaborado e di-
vulgado pela empresa. O texto afirma
logo de início que  a “Segurança é o
valor número um da Elektro” e vai
além.  Chega a dar o direito de recusa
ao trabalhador que sentir que o proce-
dimento a ser adotado é perigoso.

Confira alguns trechos e reflita:
“A distribuição de energia elétrica

com segurança faz parte da Missão
da Elektro. O tema também é o valor
principal e o primeiro requisito de qual-
quer projeto ou atividade a ser adota-
do na Empresa (...).  A Empresa in-
centiva seus colaboradores à recusa
de qualquer procedimento que possa

"A falta de planejamento de sua parte não

requer decisões urgen
tes de minha parte."

Para refletir...



Com 80% de morte cerebral, Jorge Costa está há quase dez meses sem
qualquer possibilidade de movimento voluntário. Ligado a aparelhos,

permanece internado Hospital da Unimed em Birigui
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... muito além de lamentar o ocorrido e a situação que se encontra o com-
panheiro Jorge e sua família, o Sinergia CUT vem tomando providências na
tentativa de garantir ao trabalhador acidentado os seus direitos civis e traba-
lhistas, através do acompanhamento dos dirigentes João Mauro Fidalgo e
Vicente Donizeti dos Santos.

No dia 07 de dezembro de 2011, o Sindicato enviou uma carta à Elektro
solicitando reunião para cobrar providências.Apesar do grave estado de saúde
do trabalhador, até o presente momento, a empresa não respondeu a solicita-
ção do Sindicato. Segundo Vicente, que é conselheiro da Fundação CESP, o
Sindicato tem viabilizado assistência jurídica e corrido atrás da liberação dos
Seguros de Vida da Fundação CESP  aos quais a vítima tem direito de rece-
ber. Além disso, vem cobrando da empresa o pagamento das despesas com
acompanhante do hospital (R$ 600) e o pagamento da PLR de Venda (deposi-
tada aos trabalhadores no segundo semestre de 2011 mas que, até agora,
não foi paga à vítima).

Os dirigentes do Sinergia CUT precisaram intervir para que a Elektro come-
çasse a cumprir a Cláusula 16ª do Acordo Coletivo, que prevê o pagamento de
uma indenização de 50 salários em caso de acidentes com invalidez. Até
então, a esposa de Jorge não sabia desta cláusula, que agora ajudará a famí-
lia a quitar dívidas e a viver mais dignamente.

Além disso, desde o ocorrido, o Sinergia CUT tem acompanhado a cons-
trução e conclusão do Relatório de Evento Acidental para entrar com as devi-
das ações e denúncias na Justiça e no Ministério do Trabalho.

“O que o Sindicato espera, de verdade, é a recuperação total do compa-
nheiro Jorge. Queremos também que a Elektro assuma todas as suas respon-
sabilidades diante do fato, sejam elas financeiras, administrativas e sociais.”,
afirmam os dirigentes do Sinergia CUT.

ISSO NÃO PODE CONTINUAR!ISSO NÃO PODE CONTINUAR!

O drama do sofrimento
Sem deixar apagar a chama da esperança, esposa do eletricista Jorge conta como tem sido os dias da família após o acidente

Para tentar amenizar essa dor...

O eletricista da Elektro na ativa,
antes do acidente de abril de 201 1

F
ot

os
 p

ub
lic

ad
as

 c
om

 a
ut

or
iz

aç
ão

 d
a 

fa
m

íli
a

V
icente D

. S
antos

“Queria ser uma super mulher, capaz
de conciliar a triste e confusa situação
que estou vivendo: não posso abando-
nar meu marido no hospital e nem posso
deixar meus filhos 24 horas sob a res-
ponsabilidade de outros. Mas sou ape-
nas uma mulher. Preciso de ajuda. De
muitas maneiras. Preciso de justiça”.

Esse é sentimento em forma de de-
sabafo de Noely Costa, 40 anos, esposa
do eletricista acidentado Jorge Costa,
com quem é casada há dez anos.

Confessadamente abalada e muito
cansada, vive, desde abril de 2011, o ver-
dadeiro drama em sua vida: passa o dia
todo no hospital, desde bem cedo até a
noite, acompanhando o tratamento do
marido e dando o seu apoio, força e cari-
nho. Por volta das 20h volta para casa a
fim de ver os filhos, que, durante o dia,
estão sendo cuidados pela avó.

“O mais velho tem nove anos e o mais
novo cinco. Estão passados, carentes e
com dificuldades de enfrentar a vida que,
para eles, só está começando”, afirma
Noely.

Os quatro primeiros meses pós aci-
dente foram traumáticos. “Tive que  mo-
rar esse tempo em Catanduva, porque
Jorge ficou internado lá. Depois foi trans-
ferido para nossa cidade, o que ajudou,
porque tenho parentes aqui que podem
me auxiliar um pouco com meus filhos”,

conta.
Questão financeira

Depois de algum tempo de internação
do marido, já com as forças esgotadas e
recebendo apenas os R$ 1.100 pagos
pelo INSS à vítima,  Noely precisou to-
mar uma providência: contratar uma
“cuidadora” para permanecer no hospital
durante as madrugadas. O custo é de
um salário mínimo, o que ultrapassa  os
R$ 600. “Tenho que pagar transporte es-
colar, dar uma ajuda de custo à minha
mãe porque fica com meus filhos e arcar
com as despesas de qualquer cidadão.
Como?”, questiona.

Terceirização da assistência
Para piorar ainda mais a situação e,

contrariando a toda e qualquer cultura de
segurança e valorização da vida,  a Elektro
terceirizou sua relação com a família de
Jorge. Contratou uma empresa da cidade
de São Paulo para ser a intermediária
entre a família e a distribuidora de ener-
gia. “Tudo o que preciso da Elektro tenho
que falar com essa outra empresa que,
por sua vez,  diz que vai repassar para a
Elektro. Fica tudo ainda mais burocráti-
co, difícil e demorado. Quase nada que
solicito é atendido”, confessa Noely.

E ela termina: “Gostaria que tudo isso
fosse um pesadelo, capaz de acabar
assim que eu abrisse meus olhos. Mas
não é. A realidade tem me consumido”.
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Assédio Moral

A afirmação é da médica e pesquisadora Margarida Barreto, especialista e referência no debate sobre assédio moral

Descaso com a saúde do
trabalhador é “homicídio culposo”

Sinergia CUT no GT sobre terceirização

O Sinergia CUT participou, no
último dia 20 de janeiro, em
Brasília, da primeira reunião do
Grupo de Trabalho (GT) formado
para discutir a terceirização no
setor de energia elétrica. O ob-
jetivo do GT é estudar a legisla-
ção e as propostas de superação
dos desafios relativos à
terceirização e identificar políti-
cas públicas existentes e neces-
sárias sobre o tema.

“A ideia é que o resultado do
trabalho desse GT seja apresen-
tado no seminário nacional sobre
Modelo Energético que ocorrerá,
provavelmente, em março próxi-
mo”, afirma Jesus Francisco Garcia,
presidente do Sinergia CUT e membro
do Grupo de Trabalho.

Otimista com o resultado da primei-
ra reunião, ele observa que foram es-
tabelecidos prazos para que todos os
integrantes do Grupo apresentem suas
considerações e propostas sobre os
pontos levantados. Uma próxima reu-
nião está marcada para o dia 28 de
fevereiro.

O GT é composto  por membros
da Mesa de Diálogo da Plataforma
Operária e Camponesa de Energia, ins-
talada em julho do ano passado pelo

ministro Gilberto Carvalho (Secretaria
Geral da Presidência da República)
para atender a reivindicação de movi-
mentos sociais e de trabalhadores en-
tregue à presidenta Dilma Rousseff,
que solicitou a discussão sobre o mo-
delo energético adotado no país.

Com isso, além de vários sindica-
tos e federação do ramo energético e
de representantes dos movimentos so-
ciais, participam do GT o Ministério de
Minas e Energia, Ministério da Saú-
de, a Secretaria Geral da República, a
Aneel, o Dieese, a Polícia Federal, en-
tre outros órgãos e entidades.

A pedido da presidente Dilma Rousseff, Grupo de Trabalho é formado para levantar
propostas para a superação dos desafios relativos à terceirização e à precarização

Remando contra a maré
Para Jesus Garcia, apesar do

saldo da reunião ter sido positivo,
houve quem remasse do lado con-
trário. Tanto o MME quanto a Aneel
questionaram e discordaram da
ideia de se fazer a discussão so-
bre o modelo energético. Todos os
demais Ministérios e entidades
presentes concordaram com a vi-
são de que  é necessário não só
avaliar mas, apontar diretrizes para
que o governo tome uma posição
com relação ao setor elétrico nas
três câmaras setoriais: legislação,
regulação e tercerização.

“Mas a Casa Civil manteve uma
posição firme de cobrar a responsabili-
dade de cada órgão e entidade. Com
isso, os encaminhamentos foram dados.
Temos tarefas: encaminhar, até o dia 17
de fevereiro, os subsídios para a próxi-
ma reunião do dia 28”, conta o presi-
dente do Sinergia CUT.

Trabalhadores do Call Center
viveram situação de assédio

Os trabalhadores do Call Center da
CPFL passaram por situações constran-
gedoras quando a empresa, de maneira
irresponsável, decidiu fechar o Call Center
de Campinas e abrir unidades em
Ourinhos e Araraquara. Na época, o Sin-
dicato recebeu e apurou diversas denún-
cias de assédio, na qual supervidores
pressionavam os atendentes a cumprir
jornadas excessivas sob a ameaça de
fechamento do Call Center de Campinas.

Além das pressões psicológicas, 135
trabalhadores receberam, em novembro
de 2010, a notícia do fechamento do Call
Center e, consequentemente,  das de-
missões. Os 102 trabalhadores que não
assinaram a rescisão contratual com a
CPFL, e que hoje integram a ação movi-

da pelo Sindicato, compareceram no úl-
timo dia 08 ao Tribunal Regional do Tra-
balho da 15ª Região para a terceira audi-
ência de conciliação.

Na audiência anterior, o Sindicato
apresentou a posição dos trabalhadores
de não aceitar a proposta de acordo apre-
sentada pela CPFL, por não a conside-
rarem justa para todos. Os trabalhado-
res querem que a CPFL cumpra  a deci-
são da Justiça e reabra do Call Center
em Campinas com os 250 postos. No
entendimento dos trabalhadores, os 30
postos oferecidos pela empresa numa
possível reabertura está abaixo do que
determina o processo. O desembargador
do TRT Flávio Allegretti de Campos
Cooper ouviria na última audiência os tra-

balhadores. No entanto, foi solicitado que
os envolvidos no processo respondessem
por escrito (somente sim ou não) a algu-
mas perguntas. Alguns trabalhadores pe-
diram a palavra e manifestarem-se con-
tra este procedimento, convencendo o
desembargador a considerar uma sinop-
se das reivindicações de cada um. As-
sim, os depoimentos servirão de subsí-
dio para a audiência de julgamento, ain-
da sem data definida.

Para a direção do Sinergia CUT, in-
dependente do resultado, os trabalhado-
res do Call Center da CPFL mantiveram
uma postura integra e digna, diferente da
empresa que prejudicou a qualidade do
atendimento à população e a vida de 135
trabalhadores.

Desde que inventaram o trabalho,
pressão e destempero de chefias fazem
parte da rotina. Mas a violência no ambi-
ente de trabalho aumentou consideravel-
mente nos últimos anos. A  consequência
direta dessa nova estrutura
organizacional no mundo do trabalho é o
conhecido assédio moral.

Por definição, assédio moral é o cons-
trangimento ou humilhação do trabalha-
dor ou trabalhadora por seus superiores
ou colegas, de forma constante e
repetitiva, cujo objetivo ou efeito atente
contra a dignidade, a saúde física ou
mental, ou ainda que comprometa a car-
reira profissional. É a exposição cons-
tante e repetida de trabalhadores a situ-
ações vexatórias e humilhantes durante
as atividades de trabalho.

“Risco psicossocial”
“O assédio moral não é uma doença

e sim um risco psicossocial. É um pro-
cesso que vai, ao longo do tempo, des-
montando totalmente a resistência do
outro”, completa a médica do trabalho
Margarida Barreto, uma das precursoras
no estudo sobre o tema e uma das
formuladoras do conceito das humilha-
ções no ambiente de trabalho e seus efei-
tos sobre a saúde do trabalhador.

Para a médica, que é também pes-
quisadora do Núcleo de Estudos
Psicossociais de Exclusão e Inclusão
Social da PUC-São Paulo, esse desca-
so com a saúde do trabalhador é com-
parável a um “homicídio culposo
corporativo” devido à pressão excessiva
no ambiente de trabalho e às metas
abusivas que levam a um número cada
vez maior de casos de doenças mentais.

 “No campo dos direitos, o trabalha-
dor passa a ser humilhado”, avalia.

Comportamento do assediador
Junto com Nilson Berenchtein e

Lourival Batista Pereira, Margarida Barreto
lançou, em 2010, o livro “Do assédio moral
à morte de si”, que analisa os graves efei-
tos da pressão excessiva e das humi-
lhações no ambiente de trabalho.

Na ocasião, em entrevista concedida
à Rede Brasil Atual, a médica explicou
qual é o comportamento do assediador.
“É a estratégia do próprio assédio: iso-
lar, sobrecarregar de trabalho, mostrar que
o trabalhador não é competente ou exigir
tarefas ‘para ontem’. E quando o traba-
lhador dá o máximo de si para realizar a
tarefa, inclusive com prejuízos em sua
vida pessoal e social, o projeto sequer é
analisado”.

Consequências graves
Já para o trabalhador assediado, as

consequências da prática de assédio
moral são graves e preocupantes. “O in-
divíduo se curva e obedece. Se ele resis-
te, termina depois de algum tempo en-
trando em um desequilíbrio emocional
acentuado, e muitas vezes desiste do
emprego”, alerta Barreto na entrevista.

Não satisfeito, a intenção do
assediador vai além. “O aspecto da ‘edu-
cação pedagógica’ é muito grande, já que
quem assiste ao assédio fica em silên-
cio por estar com um medo aterrador de
ser identificado com a pessoa humilha-
da e até de ser o próximo humilhado. E o
que está em jogo é algo fundamental. É
o trabalho dele que virou emprego nessa

caracterização precária. É o trabalho que
lhe dá subsistência, que o realizava e com
o qual ele se identificava”, completa.

Acidentes e mortes
Recentes pesquisas apontam que o

assédio moral e o estresse emocional
respondem por cerca de 50% dos casos
de afastamento do trabalho por motivos
de saúde, incluindo depressão e até sui-
cídio. Pior: “São mais de três mil mortes
por ano em consequência das condições
de trabalho, dos riscos das atividades.
São cerca de 500 mil acidentes. E es-
ses números podem ser subnotificados”,
afirma Barreto.

Qualquer semelhança com o cenário
atual do setor energético não é mera
coincidência.

Comissão Paritária
da CPFL soluciona

problemas
Na CPFL, reuniões per-

manentes da Comissão
Paritária de Segurança, Saú-
de e Qualidade de Vida no

Trabalho, da qual o Sinergia CUT partici-
pa, têm produzido resultados positivos
aos trabalhadores. Exemplo disso foi a
substituição dos cones de sinalização
que não refletiam luz (prejudicando ele-
tricistas que trabalham a noite), por co-
nes mais leves e com reflexão. Também
as perneiras usadas pelos trabalhado-
res que executam serviços em área ru-
ral foram substituídas por não estarem
adequadas aos padrões de qualidade.

As discussões da Comissão trou-
xeram outros avanços, entre eles:

• Grupo de Trabalho com o Centro
de Operações, abertura de mais canais
para manobras e Linha Viva.

• Estruturas especiais com cruze-
tas de concreto.

• Suporte inclinado chave faca e
By-Pass 15 kV 400A  para cruzeta de
concreto.

Houve avanços também nas discus-
sões sobre encontros entre Cipas, par-
ticipação do Sindicato no desenvolvi-
mento da Sipat, participação das
terceirizadas em cursos e treinamen-
tos para lideranças e técnicos de se-
gurança, entre outros itens.

Vale lembrar que esta comissão foi
uma conquista do Sinergia CUT no ACT. www.sinergiaspcut.org.br

Problemas em seu
local de trabalho?


